
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.822 - SP (2014/0302472-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA SERAFIM BRAZ 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR DECISÃO 
COLEGIADA. EVENTUAIS NULIDADES SUPRIDAS. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. TEMPO DE SERVIÇO. PROVA 
EM NOME DO CÔNJUGE DA SEGURADA. EXTENSÃO. 
POSSIBILIDADE. RESSALVA. POSTERIOR TRABALHO URBANO 
PELO CÔNJUGE. CASO DOS AUTOS. ENTENDIMENTO FIXADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. O STJ firmou compreensão de que eventual nulidade da decisão monocrática 
proferida com base no art. 557 do CPC é suprida pela porterior decisão colegiada 
que a aprecia no âmbito interno do Tribunal. A propósito: AgRg no REsp 
1.490.485/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.478.010/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12.12.2014; e AgRg no REsp 1.478.369/CE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 12.12.2014.
2. Ademais, a decisão proferida na origem está de acordo com a compreensão 
fixada no STJ sob o rito do art. 543-C do CPC no sentido de que "a extensão de 
prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 
possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor 
rurícola, como o de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012).
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.822 - SP (2014/0302472-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA SERAFIM BRAZ 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que não caberia o julgamento monocrático na origem, o 

que implicou ofensa ao art. 557 do CPC. Assevera, por fim, que faz jus à aposentadoria por 

idade rural, pois a prova material em nome do marido lhe é extensível.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.822 - SP (2014/0302472-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.1.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A irresignação não merece prosperar.
O Recurso Especial foi interposto com o intuito de que esta Corte 

revalore a prova produzida nos autos, de forma a ser reconhecido tempo de 
serviço como segurada especial e concedida a aposentadoria por idade prevista 
no art. 143 da Lei 8.213/1991. 

Contudo, o recurso demonstra nítida pretensão de revisar o exame 
probatório realizado pelas instâncias ordinárias para configurar o direito à 
aposentadoria por idade rural. A admissibilidade esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. PROVA TESTEMUNHAL. 
INSUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O Tribunal de origem concluiu: "a prova oral 
produzida, insuficiente, não corroborou o início de prova material 
acostado, impossibilitando a concessão do benefício".

2. Decidir de forma contrária ao que ficou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido implicaria o 
necessário revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
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dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 
na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 581.637/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 04/12/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIMENTO DE 
LABOR RURAL. INEXISTENTE O INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DA PRÓPRIA AUTORA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.

1. O Tribunal de origem entendeu por insuficientes 
as provas materiais juntadas aos autos em nome da própria 
recorrente e que a condição de trabalhador urbano do marido a 
partir de 1981 descaracterizaria o regime de economia familiar.

2. Não se pode mudar o entendimento da Corte de 
origem, soberana na análise dos elementos de prova, de que se 
deu por descaracterizado o alegado trabalho em regime de 
economia familiar, pois é atribuição que escapa da função 
constitucional deste Tribunal e encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte 
de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 584.660/MS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 03/12/2014)

A divergência jurisprudencial, por sua vez, deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

A recorrente, todavia, não observou tais pressupostos. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
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base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

Ademais, o STJ firmou compreensão de que eventual nulidade da decisão 

monocrática proferida com base no art. 557 do CPC é suprida pela porterior decisão 

colegiada que a aprecia no âmbito interno do Tribunal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
RAT/SAT. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALÍQUOTA DE 2%. 
LEGALIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível o julgamento monocrático quando houver 
precedentes da Turma da qual o relator integra. Visa com isso efetivar o princípio 
da celeridade e razoável duração do processo. Dessa decisão cabe agravo 
regimental para o órgão colegiado competente. Eventual nulidade de decisão 
singular ficaria superada com a reapreciação do recurso pelo colegiado. 
Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1490485/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA EM 
JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO 
DO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. CARÁTER 
DEFINITIVO DA EXECUÇÃO. ART. 587 DO CPC. APELAÇÃO 
RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. REQUISITOS DO ART. 
520, V, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração de jurisprudência dominante constante do art. 
557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo 
Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é 
inspirada nos princípios da economia processual e da razoável duração do 
processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o 
Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, 
sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 
557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, 
na via de agravo regimental.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1478010/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2014).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DNOCS. 
COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O 
ADIANTAMENTO DE 35% (ART. 2º DA LEI 8.270/1991). NATUREZA 
VENCIMENTAL. CABIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC, tendo em vista 
que a decisão agravada aplicou a recente jurisprudência desta Corte acerca do 
tema e ademais, eventual violação ao citado dispositivo legal fica superada com o 
julgamento do agravo regimental pelo colegiado.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1478369/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 12/12/2014).

Ressalto, por fim, que a decisão proferida na origem está de acordo com a 

jurisprudência do STJ fixada sob o rito do art. 543-C do CPC no sentido de que a extensão 

da prova material em nome de um cônjuge ao outro fica prejudicada se aquele passa a exercer 

atividade incompatível com o labor rurícola, como é o caso do trabalho urbano. Segue a 

ementa do citado julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO 
MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em 
razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria 
prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, 
devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 
do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de 
prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 
possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor 
rurícola, como o de natureza urbana.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
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provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, 
mas estabeleceu que fora juntada prova material em nome desta em período 
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao 
cumprimento da carência, o que está em conformidade com os parâmetros 
estabelecidos na presente decisão.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1304479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0302472-3 AREsp 620.822 / SP

Números Origem:  00411851820134039999  201303990411854  201403024723  411851820134039999

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA SERAFIM BRAZ
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA DE FÁTIMA SERAFIM BRAZ
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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